TERMO DE REFEFERÊNCIA Nº12/2023 (REFITICADO)
	1 - Secretaria/Órgão
	Secretaria Municipal de Insfraestrutura (Depto de Obras e Serviços Urbanos)

	2 - Descrição do Objeto
	Execução de obra tipo: Execução de faixas elevadas na Avenida Anita Boaro, centro do Município de Águas Frias/SC, em conformidade com  Projeto, memorial descritivo, termo de referência e planilha orçamentária em anexo .

	
Itens
	Especificação
	Valor
	Observações

	1
	Execução de Faixas Elevadas na Avenida Anita Boaro, Centro do Município de Águas Frias/SC.
	R$ 82.512,36
	Conforme Projeto, Memorial Descritivo e Orçamento

	3 - Modalidade de Licitação
	A contratação dar-se-á p por Dispensa Por Limite em conformidade com o inciso I do artigo 75 da Lei Federal nº14.133/2021

	4 - Estimativa de Valor
	R$ 82.512,36
Obtendo o valor unitário de cada serviço indicado na planilha orçamentaria, consultando a Tabela SINAPI com mês referência Abril de 2023 e em cada item foi somado o BDI, as quantidades foram obtidas nos projetos seguindo as normas da ABNT.

	5 - Dotação Orçamentária

	Despesa 
	Recurso
	Projeto/Atividade
	Natureza da Despesa 

	967
	150000
	1-24 – Pavimentação de vias urbanas 
	449051910000 – Obras em andamento 

	6 - Vigência
	A vigência do contrato será  até 31/12/2023. E o prazo de execução após a emissão da ordem de serviço será de 60 (sessenta)dias podendo ser prorrogável se necessário e justificado.

	Prorrogação
	Há possibilidade de prorrogação se justificado e necessário.

	7 - Justificativa
	Tendo em vista que o município de Águas Frias realizou o recapeamento asfáltico de trecho da Avenida Anita Boaro, onde as lombadas foram removidas para execução do serviço. Desta maneira se faz necessária a instalação de dispositivos para redução da velocidade do tráfego e consequentemente o aumento da segurança da via. 
A instalação destes instrumentos é utilizado para melhoria na segurança do transito com a redução da velocidade do tráfego de veículos e também como dispositivo de faixa de pedestres para que os transeuntes possam atravessar a avenida em segurança. A avenida Anita Boaro possui grande movimentação de veículos, por ser responsável pela ligação de acesso para outros municípios e também pela presença de escola, igreja e comércios. Desta maneira se faz importante a presença de dispositivos para a redução de velocidade dos veículos.

	8 - Descrição da solução
	Contratação de empresa construtora para realizar execução de faixas elevadas, a partir de uma licitação na modalidade Dispensa por Limite  sendo que para a execução dos serviços será permitido a participação de Construtoras com registro CREA ou CAU. Ademais a construtora deverá ter a atividade econômica compatível com o objeto da licitação, precisa apresentar os profissionais e suas respectivas NR (Normas Regulamentadoras) e ter registro junto ao CREA ou CAU. Esclarecendo somente a elaboração de projeto básico fica a cargo dos engenheiros da administração pública.

	9 - Prazo e Local de Entrega ou Execução

	9.1 - Prazo
	9.1.1 A entrega/execução dos bens/serviços deverá ser efetuada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento da autorização de fornecimento/ordem de serviço. 


	9.2 - Local
	9.2.1. O local de execução será na Avenida Anita Boaro, Centro do Município de Águas Frias.

	10 - Forma de Solicitação, Forma/Cronograma de Entrega e ou Execução e Condições de Recebimento

	10.1	-	Forma	de Solicitação
	10.1.1 Os serviços serão solicitados pela Secretaria de Infraestrutura do Município de Águas Frias/SC, conforme ordem, que será encaminhada via e-mail para a empresa vencedora do certame, ou via WhatsApp.

	10.2 - Forma e cronograma de Entrega e ou Execução
	10.2.1. Os bens/serviços serão entregues/realizados de acordo com o projeto, orçamento e memorial descritivo da obra.
 10.2.2. Durante a vigência do Contrato, a empresa fica obrigada a entregar/prestar os bens/serviços de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados no Edital.

	10.3 - Condições	de Recebimento
	10.3.1. A execução da obra deverá estar de acordo com os projetos de execução 
10.3.2. A contratada é responsabiliza-se em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas.
10.3.3 Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como despesas com transporte/deslocamento, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional.
10.3.4. A obra somente será considerada recebida após vistoria final realizado pelo setor de engenharia atestando a conformidade da execução com o projeto de execução. 
10.3.5. Emissão de termo de recebimento definitivo fornecido pelo setor de engenharia do municipio de Águas Frias.
10.3.6. A contratada fornecer a baixa da CNO  ( cadastro nacional de obras).
10.3.7. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida em nome do Município de  Águas Frias CNPJ 95.990.180/0001-02 Rua Sete de Setembro, 512, centro, Águas Frias -SC, CEP 89.843-000. A mesma deverá ser encaminhada para o e-mail: contabilidade@aguasfrias.sc.gov.br, nos arquivos com extensão XML e PDF, sob pena de retenção de pagamentos, juntamente com sos documentos de regularidade fiscal e trabalhistas.

10.3.8. O primeiro pagamento somente será liberado mediante apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução da obra, devidamente quitada, bem como CNO da Obra.

10.3.9  A CONTRATANTE somente poderá pagar a última parcela que será de 10% (dez por cento) do valor total da obra (serviços de execução), em favor da CONTRATADA se esta entregar à CONTRATANTE,  a apresentação  da CND da obra devidamente quitada. 

10.3.10. Serviço prestado no município de Águas Frias o ISS será retido no município de Águas Frias, assim como o imposto de renda. 

10.3.11. Para efeito da medição serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente executadas e atestadas pela fiscalização do Engenheiro Civil Sr. Marlon Muller CREA/SC 162570-3. 
10.3.12.O pagamento pela Execução dos Serviços será efetuado, em até mensalmente, conforme andamento da obra (boletim de medição), em ordem bancária e, mediante apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: Nota fiscal, Diário de obra, Boletim de Medição e  mediante apresentação das Guias de recolhimento do INSS  e ISS correspondestes a obra em questão. Em caso da não apresentação das guias de recolhimento do INSS e ISS a Prefeitura Municipal de Águas Frias fará a retenção.

10.3.12.1. O ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) incide sobre o valor total da obra, nos percentuais constantes no Código Tributário Municipal.

10.3.12.2.  O  recolhimento de INSS incide em 11% no valor bruto da nota fiscal  sobre os serviços (mão-de-obra).


	10.4 – Critérios de medição e pagamento (apenas para obras)
	10.4.1. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, respeitando rigorosamente o projeto e as modificações expressa e previamente aprovadas pelo contratante.
10.4.2. A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pelo contratante, onde estão registrados os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados. 
10.4.3. A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato. O contratante efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas medições de serviços aprovadas pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato. Serão permitidas apenas 01 (uma) medição por mês.
10.4.4. Através de vistoria técnica e boletim de medição. Ficará ainda condicionado ao pagamento: 
10.4.4.1. Primeira Medição 
1. ART/RRT de execução da obra. 
2. CNO- Cadastro Nacional de Obra junto à Receita Federal do Brasil;
3. Certidão do FGTS; 
4. Certidão da Fazenda Federal 
5. Certidão da Fazenda Estadual 
6. Certidão da Fazenda Municipal 
7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
8. Diário de obra assinado 
9. Notas Fiscais assinadas 
10.4.4.2.Da Segunda Medição e subsequentes, excluso a ultima médição
1. Certidão do FGTS; 
2. Certidão da Fazenda Federal 
3. Certidão da Fazenda Estadual
4. Certidão da Fazenda Municipal 
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
6. Diário de obra assinado 
7. Notas Fiscais assinadas 
10.4.4.3. Última Medição 
1. Certidão do FGTS; 
2. Certidão da Fazenda Federal 
3. Certidão da Fazenda Estadual
4. Certidão da Fazenda Municipal
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
6. Diário de obra assinado 
7. Notas Fiscais assinadas
8. Baixa da CNO- Cadastro Nacional de Obra junto à Receita Federal do Brasil

	11 - Proposta
	A proposta que descumprir com o estabelecido no edital, assim como valores acima do preço máximo estipulado serão desclassificadas.

	12 – Critério de julgamento
	Menor preço 

	13 - Habilitação
	Documentos exigidos para habilitação do proponente:
a - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ com cartão atualizado;
b – Contrato Social 
c - Certidão Negativa FGTS;
d - Certidão de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da união;
e - Certidão negativa fazenda estadual;
f - Certidão negativa fazenda municipal;
g - Certidão negativa de débitos trabalhistas;
h - Certidão negativa de pedidos de falência, concordata e recuperação judicial ou extrajudicial emitidas pelo Tribunal de Justiça do Estado. Para empresas do Estado de Santa Catarina deverá ser apresentada a CND emitida pelo sistema e-SAJ e também pelo sistema e-Proc. Para as empresas de outros estados estas poderão apresentar as CND expedidas pelo respectivo Tribunal de Justiça, na forma e condições legais; No Estado de Santa Catarina a partir das certidões emitidas a partir do dia 27/03/2023 a Certidão será unificada;
i - Declaração unificada (anexo I)
j -  Declaração de inexistência de impedimentos (Anexo II)
k - Declaração de aplicação dos Arts. 42 ao 49 da lei complementar Nº 123/2006 (Anexo III)
l - Certidão de registro de pessoa fisica emitida pelo CREA/CAU  e comprovante de vínculo profissional que confere responsabilidade técnica à empresa.
m - Certidão de registro de pessoa jurídica emitida pelo CREA/CAU.
n - atestado(s) ou certidão(s) de responsabilidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA ou CAU competente, que comprove(m) ter o profissional responsável técnico executado ou participado de execução de obra ou serviço(s) de faixa elevada de pedestres

	14 - Condições    d     e Pagamento
	14.1. Boletim de Medição, só será efetuado o pagamento perante apresentação de documento fiscal, com carimbo e assinatura certificando a liquidação da despesa. 
14.2. O pagamento será efetuado no prazo indicado no Edital.
14.3 – Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária ou diretamente ao credor
14.4 – Nas notas fiscais deverão constar o número da Concorrência, do Contrato firmado ou empenho
14.5 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
14.6 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
14.7 – Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos pagamentos.

	15 - Prazo e Condições de Garantia
	Prazo de execução da obra será de 60 dias conforme cronograma de execução e memorial descritivo. O empreiteiro que executar a Obra, ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil. 

	16 – Obrigações da Contratada  
	16.1. Agir de modo idôneo. 
16.2. Cuprir todos os termos do edital. 
16.3. Apresentação do diário de obra mensal 
16.4. A CONTRATADA deve executar os serviços em conformidade aos requisitos previstos no edital.
16.5. Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, estimado em 60 (sessenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro.
16.6. A CONTRADA é responsável por protocolar o pedido de Alvará de Construção da Obra junto aos órgãos competentes. 
16.7. Executar a obra conforme projetos e memorial descritivo anexo. 
16.8. Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes à execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu prazo de vigência. 
16.9. Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços. 
16.10. Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) ou RRT (registro de responsabilidade técnica) devidamente registrada por profissional competente para EXECUÇÃO da mesma no ato da homologação da Licitação.
16.11. Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, assim como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação específica para fazê-lo. 
16.12. Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo pré-estipulado pelo departamento de engenharia, lembrando que todas as medições deverão obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-financeiro atualizado pela empresa. 
16.13. Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATANTE Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via oficio direcionados ao departamento de engenharia. 
16.14. A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, sendo o Fiscal de Contrato responsável para fazer as vistorias e correções caso seja necessário. 
16.15. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos produtos usados na execução do serviço, no que diz respeito à observância de normas vigentes. As vistorias realizadas pelo Fiscal de Contrato deverão ser obrigatoriamente acompanhadas pelo responsável técnico da CONTRATADA. 
16.16. A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços executados. 
16.17. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 
16.18. Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no prazo previsto para entrega dos serviços.
 16.19. Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função de serviços contratado e/ou por ela causada a terceiros.
16.20. Todos os equipamentos e materiais necessários para a execução da obra serão às expensas, custeados pela CONTRATADA. 
16.21. A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise antes de sua execução, para que não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que possa prejudicar o andamento dos serviços. 
16.22. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão.
16.23. Substituir os funcionários com antecedência a fim de evitar possíveis danos à execução dos serviços.
16.24. Responsabilizar-se pelo transporte e alimentação e estadia dos profissionais que executarão o objeto. 
16.25. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
16.26.Todas as despesas relativas a mão de obra, ferramentas, manutenção de equipamentos necessários, bem como despesas como taxas e encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas incidentes correrão por conta exclusiva da Contratada, com exceção das despesas com materiais e produtos utilizados diretamente nas execuções que correrão à conta do Contratante, durante a vigência do Contrato.
16.27. Prestar esclarecimento a contratante sempre que for solicitado.
16.28. Os profissionais fornecidos pela contratada deverão possuir todos os treinamentos de normas regulamentadoras necessários para realização dos serviços contratados. 
16.29. A Contratada deverá apresentar  a Contratante o Laudo do paver que contenha resistência de 35 a 50 MPA, juntamente com a nota de compra do paver que será usado na obra.

	17 – Obrigações da Contratante
	17.1. Deverá ser informado o prazo, o local/endereço e o horário se for o caso, para a entrega ou execução do objeto. 
17.2. Efetuar o pagamento da contratada nos prazos mencionados no edital de licitação. 
17.3. Fiscalizar a execução correta do serviço contratado/bem adquirido. 
17.4. A CONTRATANTE deve observar para que sejam mantidas, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada. 
17.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados.
17.6. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
17.7. A CONTRATANTE deverá emitir ordem de serviço para a CONTRATADA.
17.8. Acompanhar a execução do serviço na figura do técnico-fiscal e auxiliares. Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o pagamento. 
17.9. Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste Contrato.
17.10. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros do Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal Indicar e garantir a participação de representantes da Prefeitura Municipal nas reuniões com a CONTRATADA.
17.11. Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou irregularidade apontadas pelo Departamento de Engenharia na execução deste Contrato. Comunicar a CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa. 
17.12. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às condições estabelecidas e às condições previstas em cláusula contratual. 
17.13. Designar por portaria, o fiscal do contrato, para a realização do seu acompanhamento e fiscalização. O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá aferir os resultados da contratação observando se a execução dos serviços está em conformidade com as exigências do Projeto Básico, proposta de preços da empresa vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe deu origem.
17.14. O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução dos serviços e sua conformidade com as especificações da planilha orçamentária, projeto e memorial descritivo. O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues. 
17.15. A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontradas nos serviços executados. 
17.16. A CONTRATANTE deve rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas.
17.17. Desfazer e refazer as obras e serviços, que por ventura apresentarem defeitos ou erros de execução, detectados pela fiscalização, e quando não aceitos pelo Departamento de Engenharia, sem ônus adicional para o Município. 
17.18. A CONTRATANTE deve exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o especificado no contrato. A contratante poderá exigir a presença em tempo integral no canteiro de obras, do engenheiro responsável técnico.

	18- Da Amostra
	Não há necessidade de apresentação de amostra

	19 -Da fiscalização
	Como o município de Águas Frias possui setor de engenharia com engenheiro civil efetivo, não será necessário nenhum tipo de contratação ou capacitação de servidores para o desempenho da fiscalização dos serviços. Sendo responsabilidade do setor de engenharia a fiscalização das execução da obra.

	20 - Estimativa de gasto e memória de calculo
	
	
Itens
	Especificação
	Valor
	Observações

	1
	Execução de Faixas Elevadas na Avenida Anita Boaro, Centro do Municipio de Águas Frias/SC.
	R$ 82.512,36
	Conforme Projeto, Memorial Descritivo e Orçamento


O projeto executivo e orçamentário elaborado pelo setor de engenharia do município encontra-se em anexo a este termo de referência.

	21.1 Gestor do Contrato 

	Nome
	Cargo

	Dionei da Rosaconforme Decreto nº92/203
	Técnico de Contratos e Convênios

	21.2 Fiscais do Contrato

	Nome
	Cargo

	Valdoir Francisco Boaro
	Secretário de Infraestrutura

	22 - Penalidades
	Ao contratado poderão ser aplicadas as penalidades de acordo com o art. 155 ao 163 da Lei nº 14.133/2021, ficando garantida a prévia defesa da CONTRATADA, nos termos da Lei.

	23 - Condições Gerais
	As empresas participantes do presente pregão deverão entregar DECLARAÇÃO para fins de participação no processo licitatório em pauta, que possui os EQUIPAMENTOS e CONHECIMENTO DA AREA em que será prestado o serviço objeto da presente licitação.



[bookmark: _GoBack]Águas Frias - SC, em 31 de Maio de 2023.
_________________________
Valdoir Francisco Boaro
Secretaria Municipal de Infraestrutura



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS




 O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o presente Termo de Referência. 
Determino ao Setor de Licitações/Contabilidade, a realização das despesas nos    moldes solicitados.



Águas Frias – SC, ______ de  ________________ de 2023





________________________
LUIZ JOSÉ DAGA
PREFEITO MUNICIPAL
[bookmark: _Toc134521958]ANEXO I – DECLARAÇÃO UNIFICADA
A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu representante legal, Sr. ____________________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________________, CPF nº ________________________, DECLARA:
a) ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO : DECLARA, nos termos do art. 63, I da Lei nº 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

b) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS: DECLARA, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR: DECLARA para os devidos fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do artigo 68 da Lei nº14.133/2021, que não emprega, nem empregará, durante a vigência do contrato, menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: 
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
d) DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE  A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS: DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

e) PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, estando ciente  pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento.

f) O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal
(LOCAL), (DATA). ______________________________________ 


__________________________________
(LICITANTE – CNPJ/CPF)




[bookmark: _Toc134521959]ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDITIVOS 


 O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer: 
a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 
Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º). 
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 
Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º). 
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);
 Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º). 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação (art. 14, IV); 
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V); 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 
h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);
 i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV); 
j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo único); 
k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 



(LOCAL), (DATA). ______________________________________ 


___________________________________
(LICITANTE – CNPJ/CPF)



























ANEXO II- APLICAÇÃO AOS ARTIGOS 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006



APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  
(quando a empresa se enquadrar nesse situação – EPP, ME e MEI)




O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da licitação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA). ______________________________________




___________________________
 (LICITANTE – CNPJ/CPF)


